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APRESENTAÇÃO 

Sob um prisma histórico, os primeiros estudos relacionados à Análise Econômica do Direito remon­
tam ao final da década de 50 e início da década de 60 do século passado, capitaneados pelos escritos de 
Gary Becker, Guida Calabresi e Ronald Coase. Não obstante o tempo transcorrido desde então, até um 
passado muito recente, o pensamento jurídico brasileiro manteve-se infenso a tais lições, ressalvadas 
algumas honrosas exceções. Esse afastamento deliberado talvez decorra da necessária quebra dos para­
digmas doutrinários convencionais, porquanto a Análise Econômica do Direito exige do intérprete uma 
postura investigativa, atrelada à identificação da lógica que subjaz às normas jurídicas, à observação de 

seus efeitos e à proposição de novos parâmetros de conduta . 

O Direito Processual, naturalmente, não ficou imune a esses novos influxos. Por conseguinte, tor­
nou-se imprescindível revisitar as normas processuais, como forma de avaliar a sua eficiência, sob um 
viés consequencia lista. Deste modo, os institutos tradicionais do Direito Processual, a exemplo do acesso 
à justiça, da coisa julgada e dos recursos, experimentaram uma releitura à luz da Análise Econômica. 
Figuras mais recentes, como os meios adequados de solução de controvérsias e os precedentes vinculan­
tes, por sua vez, são impulsionados por essa nova perspectiva. 

A presente obra tem origem nos estudos desenvolvidos no âmbito do Grupo de Pesquisa em Análise 
Econômica do Direito Processual, por mim conduzido no Programa de Pós-Graduação da Universidade 

o Estado do Rio de Janeiro. Em conjunto com os outros dois coordenadores deste livro, Rodrigo Fux e 
afae l Gaia Pepe, busquei reunir os trabalhos elaborados pelos pesquisadores, todos eles profissionais 

experimentados em seus respectivos campos de atuação, abordando uma gama de assuntos relaciona­
os à temática central. Assim, o livro compreende artigos que vão desde a exposição dos fundamentos 

ceóricos da Análise Econômica do Direito Processual, até aplicações práticas específicas no Processo Civil 
e no Processo Penal. 

Estou seguro de que os múltiplos ângulos de abordagem, contidos nos distintos artigos, propiciarão 
a desejada difusão acadêmica da metodologia da Análise Econômica do Direito Processual, inspirando 

ovas e salutares reflexões. É esse o escopo desta obra, que considero atendido com louvor. 

Luiz Fux 
Ministro Presidente do 

Supremo Tribunal Federal 




